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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. TÍTULO JUDICIAL COLETIVO. FALECIMENTO DE SERVIDOR 
ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. LEGITIMIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No enfrentamento da controvérsia, o Tribunal a quo consignou que o neto do ex-
servidor falecido antes do ajuizamento da Ação de Conhecimento tem direito a se 
habilitar no cumprimento de sentença para levantar valores reconhecidos em favor 
do exequente falecido.
2. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o sindicato possui 
legitimidade ativa para substituir os sucessores dos servidores falecidos, ainda que o 
óbito tenha ocorrido no curso da Ação de Conhecimento ou antes do seu 
ajuizamento. Incidência do Súmula 83/STJ.
3. No julgamento do AgInt nos EDcl no REsp 1.915.214/RS, DJe de 1/8/2022, os 
sucessores do servidor falecido buscavam receber os valores que seriam devidos a 
ele se estivesse vivo, baseando-se na tese de que a sentença coletiva, na Ação 
ajuizada pelo sindicato da categoria a que ele pertencia, beneficia todos os membros 
da categoria e seus sucessores, independentemente de estarem filiados à entidade ou 
vivos no momento da propositura da ação de conhecimento. A Segunda Turma do 
STJ asseverou que essa compreensão deve ser valorizada, pois  entendimento 
contrário gera situação de desigualdade evidente, já que o simples fato de o servidor 
titular do direito ter falecido antes ou logo após a propositura da ação coletiva 
implica regimes jurídicos diferentes para seus sucessores; os primeiros não 
receberiam os valores devidos ao falecido, enquanto os outros receberiam.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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PROVIDO.
1. No enfrentamento da controvérsia, o Tribunal a quo consignou que o neto do ex-
servidor falecido antes do ajuizamento da Ação de Conhecimento tem direito a se 
habilitar no cumprimento de sentença para levantar valores reconhecidos em favor 
do exequente falecido.
2. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o sindicato possui 
legitimidade ativa para substituir os sucessores dos servidores falecidos, ainda que o 
óbito tenha ocorrido no curso da Ação de Conhecimento ou antes do seu 
ajuizamento. Incidência do Súmula 83/STJ.
3. No julgamento do AgInt nos EDcl no REsp 1.915.214/RS, DJe de 1/8/2022, os 
sucessores do servidor falecido buscavam receber os valores que seriam devidos a 
ele se estivesse vivo, baseando-se na tese de que a sentença coletiva, na Ação 
ajuizada pelo sindicato da categoria a que ele pertencia, beneficia todos os membros 
da categoria e seus sucessores, independentemente de estarem filiados à entidade ou 
vivos no momento da propositura da ação de conhecimento. A Segunda Turma do 
STJ asseverou que essa compreensão deve ser valorizada, pois  entendimento 
contrário gera situação de desigualdade evidente, já que o simples fato de o servidor 
titular do direito ter falecido antes ou logo após a propositura da ação coletiva 
implica regimes jurídicos diferentes para seus sucessores; os primeiros não 
receberiam os valores devidos ao falecido, enquanto os outros receberiam.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
5. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que não 
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conheceu do Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:
 

É preciso destacar que NÃO se trata de discussão sobre a legitimidade 
da entidade de classe. A questão é que a entidade de classe não pode substituir 
alguém que já é falecido. NÃO HÁ SUBSTITUIÇÃO.

Pode-se concordar que a entidade de classe abranja a categoria, mas não 
se pode conceber que pessoas mortas façam parte de tal categoria. Para pertencer a 
um grupo, é pressuposto lógico existir. Mutatis mutandis, perceba-se que o mandato 
cessa pela morte do mandante (CC, art. 682, II).

AINDA QUE SE ADMITISSE A HIPÓTESE DE A ENTIDADE DE 
CLASSE PODER PLEITEAR OS DIREITOS DOS PENSIONISTAS EM JUÍZO, 
NÃO SE TRATA DISSO, MAS SIM DE UM DIREITO CREDITÓRIO DE UM 
ESPÓLIO!

A Constituição não estende às entidades de classe o poder de substituir 
espólios para perquirir seus direitos creditórios em ações coletivas. Pessoa falecida 
não é membro nem associado de entidade de classe/organização sindical/associação 
(art. 5º, LXX,”b”, CRFB/88). Estas só podem impetrar ação em defesa do interesse 
de membros ou associados, não podendo ser assim considerado um(a) falecido(a), 
que deixa de fazer parte de grupos quando morre.

A situação é ainda mais evidente pelo fato de a morte ter ocorrido antes 
de haver o fenômeno da substituição processual. O ente coletivo substitui substituído 
determinável no momento em que ajuíza a ação.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Impugnação às fls. 295-304.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 09.07.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

No enfrentamento da controvérsia, o Tribunal a quo consignou:
 

Cinge-se a controvérsia em saber se o neto do ex-servidor JESSÉ 
TORRES DO NASCIMENTO (falecido antes do ajuizamento da ação de 
conhecimento) possui o direito a se habilitar no cumprimento de sentença originário 
para pleitear o levantamento dos valores que foram reconhecidos em favor do 
aludido exequente.

Com efeito, penso não haver qualquer óbice a que se promova a 
habilitação pretendida, devendo, portanto, ser mantido o ato judicial impugnado. 
Isso porque uma vez expedido o requisitório de pagamento, tal qual é o caso dos 
autos, não há mais espaço para discussão que deveria ter sido travada no processo de 
conhecimento ou no cumprimento de sentença, a exemplo da legitimidade 
de substituição processual realizada pelo sindicato.

A alegada nulidade da ação motivada pelo falecimento da parte antes 
mesmo da data de propositura da ação de conhecimento ou eventuais nulidades da 
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sucessão processual deveria ter sido arguida pela agravante durante o processo de 
conhecimento ou, quando muito, na liquidação de sentença ou embargos do devedor, 
o que não se verificou, ocorrendo, por isso mesmo, a preclusão para alegar tal 
matéria no curso da execução em que já houve, inclusive, expedição de requisição 
de pagamento.

Decerto, em feitos similares ao que se encontra em debate, venho 
entendendo seguidamente que se afigura descabido impedir-se, nesse momento 
processual, o levantamento do valor já depositado em favor do exequente falecido, 
porquanto o direito, de há muito, já se encontrava assegurado, com a expedição em 
favor do aludido ex-servidor de requisição de pagamento, cujo valor foi 
cancelado em virtude do que dispunha o art. 2º da Lei 13.463/2017, posteriormente 
declarado inconstitucional pelo STF.

Obstar a liberação da quantia contemplada na requisição de pagamento 
já depositada seria anuir com a absurda hipótese de o Estado se apropriar de ativo 
financeiro que não mais lhe pertence, o que não pode ser admitido, haja vista ir de 
encontro à própria ordem constitucional vigente.

Registre-se, inclusive, que desde a data em que foi efetivado o depósito 
da requisição de pagamento em favor da parte exequente falecida, os valores em liça 
não mais integravam o patrimônio da União, de modo a ressaltar sua ausência de 
interesse, bem como a impropriedade da discussão levantada nesta oportunidade 
processual.

Nesse contexto, não antevejo motivos que obstaculizem a habilitação 
pretendida, na medida em que o recorrido efetivamente parecem fazer jus ao 
recebimento dos valores em discussão na qualidade de herdeiro do servidor falecido 
(id. 4058000.11208178 a 4058000.11208170), especialmente por força do que 
preceituam as disposições contidas na Lei nº 6.858/80 e no Decreto nº 85.845/81.

 

Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o sindicato possui 

legitimidade ativa para substituir os sucessores dos servidores falecidos, ainda que o óbito 

tenha ocorrido no curso da Ação de Conhecimento ou antes do seu ajuizamento.

Vejam-se os precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA PÚBLICA. TÍTULO 
JUDICIAL COLETIVO. FALECIMENTO DE SERVIDOR ANTES DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. HABILITAÇÃO DE 
SUCESSORES. LEGITIMIDADE. PRECATÓRIO. CANCELAMENTO. 
EXPEDIÇÃO DE NOVA REQUISIÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO IMPROVIDO. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por União 
contra decisão que, nos autos de cumprimento de sentença, deferiu a habilitação 
formulada pelos herdeiros do exequente. No STJ, cuida-se de agravo interno 
interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial diante da incidência 
de óbices ao seu conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante 
repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

(...)
IV - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no 

sentido de que o sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de 
servidores falecidos, ainda que o óbito tenha ocorrido antes do ajuizamento da ação 
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de conhecimento.
(...)
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.105.674/AL, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 2/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA NÃO AFETADA AO RITO DOS 

RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDA DE. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
AJUIZADA POR SINDICATO. ÓBITO DO SERVIDOR ANTES DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. LEGITIMIDADE ATIVA 
DOS PENSIONISTAS PARA EXECUTAR O TÍTULO COLETIVO. 
PRECEDENTES. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, a União interpôs agravo de instrumento contra decisão, 
em cumprimento de sentença, rejeitou alegação de nulidade da execução e deferiu 
requerimento de habilitação formado pela pensionista do servidor falecido, 
autorizando a reexpedição de requisição de pagamento.

II - A possibilidade de afetação de candidatos a representativos de 
controvérsia repetitiva no STJ não é causa de sobrestamento do feito. Precedentes.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que o sindicato possui legitimidade para substituir pensionista de falecido 
servidor, o qual integra a categoria substituída em razão da natureza do vínculo que 
a pensão gera em relação ao pensionista, sendo irrelevante o fato de que o óbito do 
servidor tenha ocorrido antes do ajuizamento da ação civil pública pelo Sindicato.

IV - Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 2.103.445/AL, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 12/4/2024.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL E COLETIVO. 

SINDICATO. ÓBITO DO SERVIDOR ANTES DA PROPOSITURA DA AÇÃO 
COLETIVA. EXECUÇÃO DA SENTENÇA COLETIVA PELOS SUCESSORES. 
POSSIBILIDADE.

1.Trata-se de cumprimento de sentença proposto pelos sucessores do 
servidor Expedito Justino da Silva (falecido em 09.08.2001), com base na sentença 
tirada da Ação Ordinária Coletiva nº 2002.71.00.041015-0, em que a União restou 
condenada ao pagamento das diferenças de vencimentos dos servidores substituídos 
pelo Sindicato dos Trabalhadores Federais da Saúde, Trabalho e Previdência no 
Estado do Rio Grande do Sul (aposentados por tempo de serviço integral no período 
de 11/12/1990 a 09/12/1997), decorrentes da cumulação das vantagens previstas nos 
arts. 62 e 192 da Lei 8.112/90 de forma cumulativa (fls. 576, e-STJ).

2. O Colendo STF, no julgamento do RE 883.642/AL (Tema em 
Repercussão Geral 823/STF), decidiu no sentido de reconhecer a legitimidade dos 
sindicatos para a execução de título judicial, independentemente de autorização dos 
sindicalizados; bem como que a execução individual de decisão proferida em ação 
coletiva depende apenas que o exequente demonstre sua condição de membro da 
categoria defendida, independentemente de filiação ao sindicato. No mesmo sentido: 
AgInt no RE nos EDcl no AgRg no REsp 1.537.629/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Corte Especial, DJe 28/6/2016; REsp 1.722.545/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/11/2018.

3. No caso, os sucessores do servidor falecido pretendem receber os 
valores que lhe seriam devidos acaso estivesse vivo, firmes na tese de que a sentença 
coletiva, na ação ajuizada pelo sindicato da categoria que pertencia, beneficia a 
todos os membros da categoria e sucessores, independentemente de estarem filiados 
à entidade ou vivos ao tempo da propositura da ação de conhecimento.

4. Tal compreensão deve ser prestigiada, pois entendimento contrário 
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geraria manifesta situação de desigualdade, vez que o simples fato de o servidor 
titular do direito ter falecido antes ou logo após a propositura da ação coletiva 
implicaria regime jurídico diverso aos seus sucessores; os primeiros nada recebendo 
pelos valores devidos ao falecido; os outros recebendo.

5. Na Ação Ordinária Coletiva nº 2002.71.00.041015-0, a União restou 
condenada ao pagamento das diferenças de vencimentos dos servidores aposentados 
por tempo de serviço integral, no período de 11/12/1990 a 09/12/1997. Se o autor 
estava vivo e aposentado a este tempo (o falecimento se deu em 9.8.2001) e era da 
categoria substituída pelo sindicato (o que parece ser incontroverso), fazia jus às 
diferenças, que não recebidas por si em vida, passam a integrar o patrimônio dos 
sucessores, que podem, em nome e por direito próprio, executarem individualmente 
tais valores. Precedentes: AgInt na ExeMS 21.601/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, DJe 08/03/2022; AgInt no AREsp 1928282/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2022; AgInt nos EDcl no REsp 
1644854/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 23/04/2021; AgInt 
na ExeMS 10.424/DF, Rel. Min. Rogerio Schieti Cruz, Terceira Seção, DJe 
03/04/2019.

6. Por fim, considere-se não haver notícias nos autos de que a inicial da 
ação coletiva proposta pelo sindicato, ou mesmo a sentença coletiva executada na 
origem, tenham restringido ou ressalvado o alcance da condenação exclusivamente 
para o servidores filiados à entidade ou que estivessem vivos ao tempo da 
propositura da ação. Por consequência, e à luz dos escopos do processo coletivo 
brasileiro, deve ser prestigiado o entendimento que potencializa o alcance da 
sentença coletiva, na forma do art. 103 do CDC.

7. Agravo Interno provido para conhecer, em parte, do Recurso Especial 
dos autores, nesta parte dando-lhe provimento para determinar o prosseguimento da 
execução da sentença na origem.

(AgInt nos EDcl no REsp 1.915.214/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1/8/2022.)

 

Dessume-se que o acórdão combatido está em sintonia com o atual 

posicionamento do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. Incide na 

espécie o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial 

pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida".

Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos Recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
COMPETÊNCIA. VALOR DA CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS. LITISCONSÓRCIO ATIVO. VALOR INDIVIDUAL DE CADA 
LITISCONSORTE. PRECEDENTES. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. SÚMULA N. 83/STJ. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

(...)
III - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 
83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
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decisão recorrida." Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.677.009/PR, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022, AgInt no REsp n. 1.941.024/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 
7/4/2022 e AgInt no AREsp n. 1.754.975/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 30/3/2022.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.357.293/PR, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 20/12/2023.)
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. (...) RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS EMPRESAS 
FORMADORAS. LEGITIMIDADE PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO. 
SÚMULA 83/STJ. TRANSPORTE PÚBLICO. FALHA NO SERVIÇO. DANO 
MORAL COLETIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

(...)
2. A conclusão veiculada no acórdão de que há responsabilidade 

solidária entre as empresas formadoras de consórcios e, consequentemente, são elas 
parte legítima para figurar no polo passivo, está em harmonia com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na 
Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.812.107/RJ, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, DJe de 27/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

PROMOÇÃO. APOSENTADORIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

(...)
VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 

83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o 
teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos 
com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.968.704/MS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 31/8/2022.)
 

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Nessa senda:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
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ANÁLISE. PREJUÍZO.
(...)
3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial quando a 

tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da irresignação fundada 
na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.251.683/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 19/4/2021.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. PROVIMENTO DO CSM. ATO 
NORMATIVO NÃO ENQUADRADO COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

(...)
2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada já  foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.673.561/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe de 25/3/2021.)
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.147.175 / AL
Número Registro: 2024/0193756-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00022252420104058000 00061819720004058000 08058294420234050000 22252420104058000 
61819720004058000 8058294420234050000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CARLOS VINICIUS FREIRE COSTA
ADVOGADO : ALAN SOUZA ARRUDA - AL010746

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 - ÍNDICE DE 
3,17%

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARLOS VINICIUS FREIRE COSTA
ADVOGADO : ALAN SOUZA ARRUDA - AL010746

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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